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Fonte: Presidência da República/Alerj 
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VERBETE SUMULAR * 
 

Não houve publicação de Verbete Sumular nesta data. 

Fonte: DJERJ/TJERJ 
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NOTÍCIAS STF* 
 

Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STJ* 
 

É cabível ação rescisória contra sentença que não aplica jurisprudência pacificada do STJ  
A sentença rebelde, que desconsidera jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de Justiça, pode ser desconstituída por 
ação rescisória. Para a Quarta Turma, a recalcitrância judiciária não pode ser referendada em detrimento da segurança 
jurídica, da isonomia e da efetividade da jurisdição.  
 
“A solução oposta, a pretexto de não eternizar litígios, perpetuaria injustiças”, advertiu o ministro Luis Felipe Salomão. 
“Definitivamente, não constitui propósito da Súmula 343 do Supremo Tribunal Federal  a chancela da rebeldia judiciária”, 
ponderou.  
 
Conforme o relator, no caso concreto, o magistrado evitou aplicar a jurisprudência estabilizada do STJ de modo deliberado, 
recalcitrante e vaidoso, atentando contra valores fundamentais do Estado Democrático de Direito.  
 

http://www.cnj.jus.br/
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/vice_pres/3vice_pres/nurerrj/teses-tjerj
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0525'&tipo=informativo
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?NUM=37&MGWLPN=CONSULTA&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2013&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1457861/info-ref-doutr-08-2013.pdf
http://app.tjrj.jus.br/sumarios-correntes/03-2013/
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/especial/index.html
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume18/volume18.pdf
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111390


O relator citou ampla doutrina para esclarecer que a segurança jurídica deve se traduzir em leis determináveis e efeitos 
jurídicos previsíveis e calculáveis pelos cidadãos. Dessa forma, o conteúdo da segurança jurídica não está limitado ao ato 
jurídico perfeito, ao direito adquirido e à coisa julgada, mas alcança a própria atividade jurisdicional.  
 
“De fato, a dispersão jurisprudencial deve ser preocupação de todos e, exatamente por isso, tenho afirmado que, se a 
divergência de índole doutrinária é saudável e constitui importante combustível ao aprimoramento da ciência jurídica, o dissídio 
jurisprudencial é absolutamente indesejável”, afirmou Salomão.  
 
“É inegável que a dispersão jurisprudencial acarreta – quando não o perecimento do próprio direito material – a desnecessária 
dilação recursal, com perdas irreversíveis de toda ordem ao jurisdicionado e ao aparelho judiciário”, completou.  
 
No caso analisado, o juiz aplicou, em sentença de 2005, entendimentos tomados pelo STJ entre 1997 e 2000. Em 2004, o STJ 
já havia editado súmula a respeito da matéria. O ministro destacou que, contados desde a sentença rebelde, já se passaram 
oito anos. A ação ainda retornará ao Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) para que este siga julgando a rescisória.  
 
Antes, o TJRS havia entendido que a rescisória era improcedente, à luz da Súmula 343 do STF. Pelo verbete, editado em 
1963, a rescisória apresentada sob alegação de violação a literal dispositivo de lei é inviável quando o texto tiver interpretação 
controvertida.  
 
Salomão apontou, porém, que o propósito da referida súmula do STF é exatamente o de acomodar a jurisprudência, evitando a 
relativização da coisa julgada diante de eventuais mudanças pontuais na composição da corte. 
 
Mas, para o relator, a coisa julgada é apenas uma das manifestações da segurança jurídica, e não necessariamente a mais 
importante. Ele ressaltou a necessidade de privilegiar, igualmente, as demais manifestações, para que “a segurança jurídica 
não se transforme em mero ingrediente vulgar de peculiar versatilidade”.  
 
O ministro anotou ainda que a “violação literal” de lei que autoriza a rescisória não é sinônimo apenas de ofensa aberrante à 
letra da lei. Ela alcança o direito em tese, a não aplicação de norma patente, mesmo que não conste literalmente em texto 
algum – concluiu o relator, referindo-se à doutrina de Barbosa Moreira.  
 
Processo: REsp..1163267 
Leia mais... 
 
Estudante que entrou na faculdade sem concluir ensino médio não consegue mandado de segurança  
 
A primeira Turma negou recurso em mandado de segurança a estudante que buscava o reconhecimento de direito líquido e 
certo, amparado por decisão liminar que garantiu seu ingresso na faculdade sem a conclusão do ensino médio.  
 
O estudante foi aprovado no processo seletivo do Sistema de Seleção Unificada (Sisu), para o curso de Comunicação Social, 
ainda no terceiro ano do ensino médio. A faculdade chegou a convocá-lo para fazer a matrícula, uma vez que é permitida a 
certificação antecipada do ensino médio com base nas notas do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem).  
 
Para ter direito à certificação antecipada, entretanto, o candidato deve alcançar uma pontuação mínima de 450 pontos em cada 
uma das áreas de conhecimento e 500 pontos na prova de redação. O estudante ficou 20 pontos abaixo do mínimo exigido 
para redação e teve sua matrícula indeferida.  
 
Ao recorrer à Justiça, conseguiu liminar que garantiu a entrada na universidade, mas, alguns meses depois, a decisão foi 
revogada. O estudante impetrou mandado de segurança contra a revogação e o pedido foi denegado. 
 
De acordo com o tribunal de segunda instância, uma vez que o estudante não obteve a pontuação exigida na avaliação do 
Enem, “não há falar em direito líquido e certo de obtenção de certificado de conclusão do ensino médio”. 
 
Inconformado, o estudante recorreu ao STJ, mas para o ministro Benedito Gonçalves, relator, a inscrição na instituição de 
ensino superior, embora tenha sido feita por força de liminar, não obedeceu aos requisitos legais. 
 
Segundo o relator, a realização de matrícula e o tempo de frequência no curso superior “não têm o condão de consolidar a 
situação e permitir que lhe seja expedido o certificado de conclusão do ensino médio”.  
 
Processo: RMS.43656 
Leia mais... 
 
Regra técnica: o cuidado da Justiça para evitar dupla punição no homicídio culposo  
 
A falta de submissão do profissional às regras técnicas exigidas para o exercício do seu ofício pode custar a vida de alguém. O 
Código Penal estabelece que a pena para o crime de homicídio culposo é majorada em um terço se o ato que deu causa à 
morte da vítima foi praticado com inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício (artigo 121, parágrafo 4°, primeira 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111390
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111403
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111403
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111393


parte).  
 
Segundo a ministra Laurita Vaz, da Quinta Turma, o homicídio culposo se caracteriza com a imprudência, negligência ou 
imperícia do agente, “modalidades da culpa que não se confundem com a inobservância de regra técnica da profissão, causa 
especial de aumento de pena que se situa no campo da culpabilidade, por conta do grau de reprovabilidade da conduta 
concretamente praticada” (HC 94.973).  
 
Especificamente sobre a imperícia, o ministro Arnaldo Esteves Lima, da Primeira Turma, ressalta que ela não pode ser 
confundida com a inobservância de regra técnica de profissão, “pois naquela o agente não detém conhecimentos técnicos, ao 
passo que nesta o agente os possui, mas deixa de empregá-los” (HC 17.530).  
 
De acordo com o jurista Heleno Cláudio Fragoso, a causa de aumento de pena prevista no artigo 121, parágrafo 4º, do CP é 
aplicável apenas ao profissional, “pois somente em tal caso se acresce a medida do dever de cuidado e a reprovabilidade da 
falta de atenção, diligência ou cautela exigíveis” (Lições de Direito Penal – Parte Especial). 
 
Para melhor entendimento, Fragoso menciona uma situação hipotética: "Se alguém constrói um muro divisório de seu terreno e 
se tal muro vem a ruir causando a morte, por ter sido edificado com a inobservância de regras técnicas, parece evidente que 
uma culpa agravada só poderia ter um técnico na construção de muros”.  
 
Isso porque, segundo o jurista, se o muro for construído por um profissional, com inobservância dos deveres de seu ofício, “a 
censurabilidade será bem maior, porque o profissional está adstrito a mais graves responsabilidades”.  
 
Há casos em que o juiz aplica o aumento de um terço pela inobservância de regra técnica de profissão, mesmo quando esta 
circunstância já fora considerada para a fixação da pena-base. Nessas hipóteses, configura-se o bis in idem (quando há mais 
de uma condenação pelo mesmo fato).  
 
No julgamento do RHC 22.557, o desembargador convocado Haroldo Rodrigues afirmou que, “embora a causa de aumento 
de pena referente à inobservância de regra técnica de profissão se situe no campo da culpabilidade, demonstrando que o 
comportamento do agente merece uma maior censurabilidade, não se pode utilizar do mesmo fato para, a um só tempo, 
tipificar a conduta e, ainda, fazer incidir o aumento de pena”.  
 
O recurso em habeas corpus foi impetrado em favor de um engenheiro civil, denunciado como incurso no artigo 121, 
parágrafos 3º e 4º, do CP, devido à morte de um homem soterrado enquanto trabalhava no interior de uma vala. O profissional 
foi contratado pela Sociedade Torre de Vigia, localizada em Cesário Lange (SP), para a colocação de tubulação de 
escoamento de águas pluviais. Consta na denúncia que ele não observou as regras de segurança instituídas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, o que causou o desabamento das paredes da escavação.  
 
Ao analisar o recurso, o desembargador Haroldo Rodrigues, relator, constatou que a denúncia "em momento algum esclarece 
em que consistiu a causa de aumento de pena, apenas se referindo à inobservância de regra técnica como a própria 
circunstância caracterizadora da negligência do agente, fazendo de sua ação, uma ação típica”.  
 
O relator se baseou em precedentes do STJ para dar provimento ao recurso e excluir a causa de aumento de pena da 
imputação.  
 
Em agosto de 2013, a Sexta Turma analisou o caso em que uma auxiliar de enfermagem da Real e Benemérita Sociedade 
Portuguesa de Beneficência do Rio de Janeiro foi denunciada, juntamente com duas técnicas de enfermagem, após uma 
paciente ter falecido por intoxicação (HC 167.804).  
 
Uma das técnicas pediu ajuda ao segurança do hospital para que este efetuasse a troca de um cilindro de oxigênio vazio por 
um cheio, utilizado para o tratamento da paciente. Contudo, o segurança pegou o cilindro de gás carbônico equivocadamente. 
Quando a auxiliar de enfermagem assumiu o plantão na manhã seguinte, ela tentou nebulizar a paciente, sem perceber que o 
cilindro estava trocado.  
 
No final da tarde, foi substituída por uma técnica de enfermagem, que procedeu da mesma forma, mas diante da reação 
negativa da paciente, interrompeu a medicação – tarde demais.  
 
No habeas corpus impetrado perante o STJ, a defesa pediu que fosse declarada a inépcia da denúncia oferecida pelo 
Ministério Público, que, segundo ela, não descreveu detalhadamente a conduta delituosa, impossibilitando o exercício da 
ampla defesa. Subsidiariamente, pediu o afastamento da causa de aumento de pena por inobservância de regra técnica da 
profissão.  
 
O ministro Sebastião Reis Júnior, relator do habeas corpus, verificou que a conduta da auxiliar que teria ocasionado o 
falecimento da vítima foi devidamente descrita na denúncia. Em relação à causa de aumento de pena, ele mencionou que o 
MP restringiu-se a afirmar que, por inobservância de regra técnica nos cuidados dispensados à vítima, a auxiliar e as técnicas 
causaram lesões que provocaram sua morte.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=102151&tmp.area_anterior=44&tmp.argumento_pesquisa=RHC%2022557


Para o relator, ficou configurado o bis in idem. “Não houve, portanto, o devido esclarecimento do que configurou a majorante, 
evidenciando que a própria inobservância de regra técnica foi utilizada para caracterizar a imperícia”.  
 
Diante disso, a Sexta Turma, em decisão unânime, excluiu a causa de aumento de pena e possibilitou o oferecimento de 
proposta de suspensão condicional do processo.  
 
Em abril de 2013, os ministros da Quinta Turma divergiram ao julgar o habeas corpus de médico obstetra responsabilizado pela 
morte de um feto. A maioria dos ministros entendeu que o aumento de pena deveria ser mantido, pois, em seu entendimento, 
não ficou configurado o bis in idem (HC 181.847).  
 
O médico foi condenado por homicídio culposo, agravado pela inobservância de regra técnica de profissão, porque não esteve 
presente no decorrer do trabalho de parto da paciente. Com isso, deixou de diagnosticar a necessidade de intervenção 
cirúrgica que poderia evitar o descolamento prematuro da placenta da gestante e, consequentemente, a morte do feto.  
 
A defesa pretendia afastar a causa de aumento, sob o argumento de que houve bis in idem, pois a negligência atribuída ao 
médico teria sido duplamente valorada.  
 
O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, votou pelo reconhecimento do bis in idem e foi acompanhado pelo ministro Jorge 
Mussi. “Se o componente da culpabilidade não excede o que regularmente se requer para a configuração do crime culposo, o 
reconhecimento da causa de aumento significa uma dupla valoração inadmissível”, afirmou Bellizze.  
 
Para ele, a circunstância de aumento de pena só poderia ser aplicada com a indicação clara de qual regra técnica não fora 
observada pelo profissional, “exigindo-se da sentença condenatória a descrição precisa do fato correspondente à imprudência, 
negligência ou imperícia, bem assim do dado que indique a inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício”.  
 
Contrariando o entendimento do relator, a Turma acompanhou o voto proferido pelo desembargador convocado Campos 
Marques, para quem não houve bis in idem.  
 
“O legislador, ao estabelecer a circunstância de especial aumento de pena, pretendeu impor uma maior reprovabilidade na 
conduta do profissional que, ao agir de forma culposa, o fez com inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício”, 
declarou o desembargador.  
 
A incidência da causa especial de aumento prevista no artigo 121, parágrafo 4º, do CP deve estar fundamentada em fato 
diferente daquele que compõe o próprio tipo culposo. Com esse entendimento, a Sexta Turma deu provimento a recurso em 
habeas corpus impetrado em favor de uma técnica de enfermagem que prestava serviço de home care a uma mulher de 84 
anos (RHC 26.414).  
 
De acordo com a denúncia, a técnica de enfermagem deixou de observar seu dever de cuidado e de evitar dano que lhe era 
previsível, “dando assim causa às lesões corporais que foram a causa da morte da vítima”.  
 
Enquanto dava banho na idosa, ela permitiu que a bomba infusora de alimentação caísse na cabeça da vítima, o que provocou 
traumatismo craniano-encefálico com hematoma subdural e edema cerebral.  
 
A denúncia foi recebida e a filha da vítima habilitou-se no processo como assistente de acusação. Ela requereu um aditamento 
para incluir a causa especial de aumento do parágrafo 4º do artigo 121 do CP, com objetivo de inviabilizar a suspensão 
condicional do processo.  
 
No STJ, a defesa questionou a inclusão da majorante, pois estaria colocada em flagrante bis in idem. Para ela, não havia a 
descrição de nenhum fato diferente da própria ação culposa (típica).  
 
Para a ministra Maria Thereza de Assis Moura, relatora do recurso, houve bis in idem, pois, no aditamento à denúncia, o MP 
limitou-se a afirmar que não foi observada regra técnica da profissão, sem especificar de forma clara e precisa o que teria dado 
causa ao aumento de pena.  
 
“O só fato de ser técnica de enfermagem, conforme posto no aditamento, não é suficiente para viabilizar a incidência da causa 
especial de aumento, pois seria a própria culpa”, ressaltou a ministra.  
 
Processo: HC 94973; HC 17530; RHC 22557; HC 167804; HC 181847 e RHC 26414 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111393


Banco de Sentenças 
 
Sentenças diversas contemplando os mais variados temas, com base na tabela unificada do CNJ. Trata-se de instrumento de 
pesquisa que tem por objetivo a divulgação de sentenças relevantes aos magistrados e à comunidade jurídica, possibilitando a 
troca de conhecimento e agilizando a prestação jurisdicional. 
Envie sugestões para o aprimoramento da nossa Página. Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços. 
 
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/18199/bancodesentencas.pdf 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
 JURISPRUDÊNCIA*  

EMBARGOS INFRINGENTES* 
 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 
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JULGADOS INDICADOS* 
 

 
0053559-47.2012.8.19.0000 – Rel. Des. Ademir Paulo Pimentel – j.14/08/2013 – p. 13/09/2013 
 
Processual Civil. Administrativo. Agravo de instrumento com pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Ação anulatória. 
Concurso público. Polícia Militar. Eliminação na etapa de investigação social. Decisão que antecipa o pedido autoral de 
suspensão do ato declaratório de desclassificação. Não há afronta ao contraditório, que é exercido de forma diferida. Conduta 
do candidato não condizente com a que se espera de um policial militar. Violação dos princípios exigidos à vida castrense e 
previstos no edital. Ato administrativo revestido de razoabilidade. Ausência dos requisitos para a antecipação da tutela ao 
autor. Revogação que se impõe. Provimento ao recurso. 
 
Íntegra do voto vencido: Des. Agostinho Teixeira 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC--SERED 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

 
DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 

DIPUB - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 
SEDIF - Serviço de Difusão 

Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ)  

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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